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Resumo 

O artigo reconstrói criticamente a teoria do clima 

estável como patrimônio comum da humanidade 

desenvolvida por Paulo Magalhães. Objetiva 

identificar a arquitetura, a evolução e os limites 

dessa formulação, perguntando como o autor 

constrói o clima estável como objeto jurídico 

comum e em que medida a proposta oferece base 

operacionalizável ao Direito Internacional do 

Clima. Adota-se pesquisa qualitativa, 

bibliográfica e jurídico-dogmática, mediante 

revisão crítica e reconstrutiva de três textos 

publicados entre 2022 e 2024, confrontados com 

o regime climático internacional, a doutrina do 

patrimônio comum, as Ciências do Sistema 

Terrestre e a literatura dos bens comuns. Os 

resultados revelam cinco operações articuladas: 

distinção entre território e funcionamento 

planetário; delimitação científica de um estado 

funcional mensurável; reconhecimento de um 

bem jurídico intangível; organização do clima 

como patrimônio comum; e diferenciação entre 

fluxos, estoque, uso excessivo e restauração. A 

teoria integra ciência, titularidade, contabilidade 

ecológica e justiça climática, mas enfrenta 

desafios de precisão conceitual, soberania, 

 Abstract 

This article critically reconstructs Paulo 

Magalhães’s theory of a stable climate as the 

common heritage of humankind. It aims to 

identify the architecture, evolution, and limits of 

this formulation by asking how the author 

constructs a stable climate as a common legal 

object and whether the proposal offers an 

operational basis for international climate law. 

The study adopts qualitative, bibliographical, 

and legal-dogmatic research through a critical 

and reconstructive review of three texts 

published between 2022 and 2024, contrasted 

with the international climate regime, common 

heritage doctrine, Earth System science, and 

commons scholarship. The results reveal five 

interconnected operations: distinguishing 

territory from planetary functioning; 

scientifically delimiting a measurable functional 

state; recognizing an intangible legal good; 

organizing the climate as common heritage; and 

differentiating flows, stock, overuse, and 

restoration. The theory integrates science, legal 

status, ecological accounting, and climate 

justice, while facing challenges concerning 

conceptual precision, sovereignty, 
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representação da humanidade, definição do 

estado de referência e risco de mercantilização. 

Conclui-se que sua contribuição configura 

proposta de inovação institucional para bens 

sistêmicos globais, e não mera extensão do 

patrimônio comum tradicional. 

 

Palavras-chave: Clima Estável. Patrimônio 

Comum da Humanidade. Paulo Magalhães. 

Sistema Terrestre. Justiça Climática. 

representation of humankind, definition of a 

reference state, and commodification risks. The 

article concludes that Magalhães’s contribution 

constitutes a proposal for institutional 

innovation concerning global systemic goods, 

rather than a mere extension of the traditional 

common heritage doctrine. 

 

Keywords: Stable Climate. Common Heritage of 

Humankind. Paulo Magalhães. Earth System. 

Climate Justice.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Direito Internacional do Clima consolidou princípios, metas e procedimentos 

sem resolver uma questão anterior: qual é, juridicamente, o bem que se pretende conservar 

ou restaurar? A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

(CQNUMC) qualificou a mudança do clima e seus efeitos adversos como preocupação 

comum da humanidade e definiu “sistema climático” como a totalidade da atmosfera, 

hidrosfera, biosfera e geosfera e suas interações. O Acordo de Paris, por sua vez, 

organizou a ação coletiva em torno de metas de temperatura, contribuições nacionalmente 

determinadas, adaptação, transparência e financiamento. Nenhum desses instrumentos, 

entretanto, atribuiu ao estado funcional do sistema climático uma titularidade positiva ou 

instituiu uma contabilidade capaz de reconhecer, de modo simétrico, sua degradação e 

sua regeneração.1  2 

É nesse ponto que se situa a contribuição de Paulo Magalhães (2022, 2024a, 

2024b). Em vez de partir exclusivamente das emissões, dos danos ou das obrigações 

estatais, o autor pergunta o que é o clima de um ponto de vista jurídico. A pergunta parece 

elementar, mas altera o percurso analítico. Se o objeto protegido não for previamente 

representado, as emissões aparecem apenas como externalidades dispersas; os benefícios 

produzidos pelos ecossistemas desaparecem em um vazio institucional; e o regime tende 

a administrar fluxos anuais sem enfrentar adequadamente o estoque historicamente 

acumulado de gases de efeito estufa3. 

                                                           
1 UNITED NATIONS. Paris Agreement. Paris, 12 Dec. 2015. 
2 UNITED NATIONS. United Nations Framework Convention on Climate Change. New York, 9 May 

1992. 
3 Paulo Magalhães é jurista e investigador integrado do Centro de Investigação Interdisciplinar em Justiça 

(CIJ), da Faculdade de Direito da Universidade do Porto. Doutor em Ecologia Humana pela Universidade 

Nova de Lisboa e pós-doutor pela Faculdade de Direito da Universidade do Porto, dedica sua trajetória 
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A hipótese deste artigo é que os textos de Magalhães publicados entre 2022 e 2024 

formam uma teoria integrada, composta por cinco operações. A primeira é ontológica: 

distingue o suporte territorial do funcionamento sistêmico do planeta. A segunda é 

epistemológica: utiliza as Ciências do Sistema Terrestre para delimitar um estado 

funcional favorável à humanidade. A terceira é jurídica: propõe reconhecer esse estado 

como objeto intangível e indivisível. A quarta é institucional: transforma sua condição 

funcional de livre acesso em patrimônio comum. A quinta é distributiva: associa uso 

excessivo, responsabilidade histórica, remuneração de benefícios ecológicos e 

restauração. 

O objetivo é reconstruir essa teoria, identificar sua evolução e submetê-la a 

objeções internas e externas. Pergunta-se: como a obra de Paulo Magalhães constrói o 

clima estável como objeto jurídico comum e em que medida essa construção oferece uma 

base consistente e operacionalizável para o Direito Internacional do Clima? 

A relevância da análise decorre de três fatores. Primeiro, a proposta não se limita 

a defender maior ambição climática; pretende alterar a categoria jurídica por meio da qual 

se representa o próprio sistema. Segundo, articula áreas geralmente tratadas 

separadamente: soberania, bens comuns, ciência climática, responsabilidade histórica, 

serviços ecossistêmicos e restauração. Terceiro, embora influente no debate português, 

inclusive na formulação da Lei de Bases do Clima, sua arquitetura permanece pouco 

sistematizada na literatura jurídica brasileira. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Paulo Magalhães de 2022 a 2024: tres camadas complementares 

 

No artigo de 2022, a tese é apresentada como resposta ao fracasso institucional de 

um modelo centrado em evitar, mitigar e neutralizar emissões. Magalhães argumenta que 

a ausência de titularidade impede internalizar os benefícios que os ecossistemas 

produzem para a estabilidade do sistema. As emissões negativas e os serviços de 

                                                           
acadêmica à investigação do estatuto jurídico do clima e à formulação de novas categorias capazes de 

representar juridicamente o funcionamento integrado do Sistema Terrestre e propõe compreender a 

estabilidade climática como patrimônio comum da humanidade, articulando Direito, ecologia e governança 

global. UNIVERSIDADE DO PORTO. Centro de Investigação Interdisciplinar em Justiça. Cf. Paulo 

Magalhães. Porto: CIJ, [s. d.]. Disponível em: https://cij.up.pt/pt/client/skins/geral.php?id=249. Acesso 

em: 30 jul. 2026.  

https://cij.up.pt/pt/client/skins/geral.php?id=249
https://cij.up.pt/pt/client/skins/geral.php?id=249
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regulação climática permanecem insuficientemente reconhecidos porque seus efeitos 

benéficos não ingressam em um patrimônio juridicamente representado. 

O artigo da CEBRI aprofunda o fundamento genealógico (Magalhães, 2024b). O 

patrimônio comum, tal como emergiu dos debates impulsionados por Arvid Pardo (1967) 

sobre os fundos marinhos, teria sido territorialmente confinado. A proposta original 

continha uma intuição sistêmica mais ampla, mas o Direito Internacional acabou 

associando o princípio sobretudo a espaços além das jurisdições nacionais e a recursos 

apropriáveis. A evolução científica permitiria retomar o projeto em outro nível: 

representar juridicamente não apenas lugares, mas funções ecológicas planetárias.  

Em “A Europa e o projeto realista”, Magalhães adiciona a dimensão operativa. A 

teoria deixa de responder apenas “o que é o clima?” e passa a perguntar “como atribuir 

responsabilidades e financiar sua restauração?”. A separação entre fluxos anuais e estoque 

acumulado torna-se central. Descarbonizar fluxos evita agravamento; restaurar o estoque 

exige remoções líquidas e reconhecimento dos benefícios gerados por ecossistemas e 

comunidades. 

 Há, portanto, uma progressão, sintetizada no Quadro 1: 

 

Quadro 1. Evolução da construção teórica do clima estável como patrimônio comum da humanidade na 

obra de Paulo Magalhães 

Momento da obra do 

autor 
Pergunta predominante Resposta teórica 

2022 
O que é juridicamente o clima 

estável? 

Bem funcional, intangível e 

comum 

2024a 
Como tornar a teoria 

distributiva e restaurativa? 

Estoque, fluxos, uso 

excessivo e remuneração da 

restauração 

2024b 
Por que o Direito não 

consegue representá-lo? 

Confusão entre território 

estático e funcionamento 

sistêmico 

Fonte: Elaboração dos autores, 2026. 

 

Como mostra o Quadro 1, essa progressão demonstra que a obra não consiste em 

simples defesa retórica do “clima como patrimônio”. Ela busca formar uma cadeia entre 

ciência, ontologia jurídica, titularidade, contabilidade e incentivos. 
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2.2 Território, soberania e o “aspecto funcional” do planeta 

 

2.2.1 A lacuna territorial do Direito Internacional 

 

O argumento estrutural de Magalhães é que a soberania opera adequadamente 

sobre o território, mas não esgota as realidades que nele se manifestam. O espaço aéreo 

pode ser delimitado; a circulação e a composição química da atmosfera, não. Porções do 

oceano podem ser submetidas a regimes espaciais distintos; correntes, ciclos 

biogeoquímicos e funções de regulação atravessam essas divisões. 

A distinção encontra apoio nos trabalhos da Comissão de Direito Internacional 

sobre proteção da atmosfera. A CDI diferencia atmosfera e espaço aéreo: a primeira é o 

envoltório de gases e possui natureza física e funcional; o segundo é uma instituição 

territorial sujeita à soberania. Magalhães amplia essa separação para o Sistema Terrestre. 

Sobre o mesmo espaço podem incidir uma soberania territorial e um interesse jurídico 

comum relativo aos processos que transcendem a jurisdição.4 

A conhecida metáfora do hardware e do software sintetiza a proposta. O hardware 

é o suporte físico-territorial; o software é o padrão de funcionamento produzido por fluxos 

de matéria e energia. A metáfora não pretende negar a materialidade do clima. Sua função 

é evidenciar que o objeto jurídico relevante não coincide com a propriedade dos 

componentes: é relacional, dinâmico e emergente. 

 

2.2.2 Autonomização sem desterritorialização 

 

Uma leitura apressada poderia concluir que a teoria subtrai dos Estados o controle 

de seus territórios. Não é essa a operação proposta. Magalhães não transforma florestas 

nacionais, solos ou recursos hídricos em propriedade global. A soberania permanece 

sobre os componentes territorialmente localizados; o que se autonomiza é a função 

sistêmica resultante de sua interação. 

Essa separação permite evitar dois extremos. De um lado, o “territorialismo 

ecológico”, no qual cada Estado considera apenas efeitos internos de decisões cujas 

                                                           
4 INTERNATIONAL LAW COMMISSION. Draft guidelines on the protection of the atmosphere, with 

commentaries. Yearbook of the International Law Commission, 2021, v. II, part two. New York: United 

Nations, 2021. 
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consequências são planetárias. De outro, uma globalização expropriatória da natureza, 

que retiraria de povos e Estados direitos sobre seus territórios em nome da humanidade. 

A proposta procura estabelecer sobreposições funcionais de regimes, não transferência 

integral de domínio. 

Ainda assim, a autonomia conceitual não elimina conflitos de competência. Se 

conservar uma floresta produz benefícios ao patrimônio climático, quem define os 

padrões de conservação? Quem verifica o benefício? A remuneração gera direito de 

interferência externa? A teoria precisa, por isso, ser acompanhada de garantias de 

autodeterminação, direitos territoriais e repartição equitativa. 

 

2.3 Limites planetários como gramática de delimitação 

 

As Ciências do Sistema Terrestre fornecem à teoria um vocabulário para delimitar 

o objeto. O marco dos limites planetários identifica processos biofísicos que regulam a 

estabilidade e a resiliência do Sistema Terrestre e propõe um espaço operacional seguro 

para a humanidade.5 Na obra de Magalhães, essa ciência cumpre função semelhante à 

delimitação espacial em regimes tradicionais. Como o clima estável não possui fronteiras 

cartográficas, ele deve ser descrito por variáveis, intervalos e relações funcionais. A 

mensuração não transforma automaticamente ciência em norma; oferece, contudo, 

condições para que o Direito identifique degradação, manutenção e restauração. 

É importante preservar a diferença entre parâmetro científico e decisão jurídica. 

Limiares possuem incertezas, atualizações e escolhas valorativas. A legitimidade do 

regime dependerá de procedimentos transparentes para traduzir conhecimento científico 

em padrões jurídicos, com revisão periódica, precaução e participação dos mais 

vulneráveis. 

 

  

                                                           
5 ROCKSTRÖM, Johan et al. A safe operating space for humanity. Nature, London, v. 461, p. 472-475, 

2009. DOI: 10.1038/461472a; STEFFEN, Will et al. Planetary boundaries: guiding human development on 

a changing planet. Science, Washington, DC, v. 347, n. 6223, 2015. DOI: 10.1126/science.1259855; 

RICHARDSON, Katherine et al. Earth beyond six of nine planetary boundaries. Science Advances, 

Washington, DC, v. 9, n. 37, 2023. DOI: 10.1126/sciadv.adh2458. 
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3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa aqui relatada é do tipo qualitativa, bibliográfica e jurídico-dogmática, 

com finalidade reconstrutiva e crítica. Não se trata de revisão sistemática orientada à 

medição da frequência de temas, mas de reconstrução racional de uma teoria distribuída 

em textos sucessivos. O corpus principal compreende: “O clima estável como Património 

Comum da Humanidade”, publicado em 2022 na Revista Electrónica de Direito; 

“‘Aspecto funcional’ do planeta e a Convenção do Rio 1992: o clima como coisa de 

ninguém, ou como patrimônio comum?”, publicado em 2024 na CEBRI-Revista; e “A 

Europa e o projeto realista: Clima Património Comum para restaurar o sistema climático”, 

publicado em 2024 em Debater a Europa (Paulo Magalhães (2022, 2024b, 2024a).  

Os trabalhos foram selecionados por três critérios cumulativos: autoria direta de 

Paulo Magalhães; centralidade da categoria “clima patrimônio comum”; e contribuição 

específica para uma etapa da arquitetura teórica.  

A leitura foi organizada por uma matriz de cinco dimensões: (a) problema 

diagnosticado; (b) conceito de clima; (c) categoria jurídica proposta; (d) mecanismo 

institucional; e (e) consequência distributiva. Em seguida, a teoria foi confrontada com 

fontes primárias, a saber: CQNUMC, Acordo de Paris, Convenção das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar, trabalhos da Comissão de Direito Internacional e Lei de Bases do 

Clima portuguesa e com literatura sobre limites planetários, bens comuns e patrimônio 

comum da humanidade. 

O procedimento crítico emprega dois testes. O teste de coerência interna verifica 

se as categorias mobilizadas são compatíveis entre si: se um bem intangível pode 

constituir patrimônio; se a passagem de res nullius para res communis descreve 

adequadamente o problema; e se a remuneração de benefícios ecológicos decorre da 

titularidade proposta. O teste de coerência externa confronta a teoria com estruturas do 

Direito Internacional: soberania permanente sobre recursos naturais, responsabilidades 

comuns porém diferenciadas, consentimento estatal, representação da humanidade e 

arquitetura institucional já existente. 

Essa metodologia evita dois riscos opostos. O primeiro seria fragmentar a obra em 

proposições isoladas. O segundo seria reconstruí-la de modo excessivamente harmonioso, 

apagando tensões ou convertendo uma proposta em direito positivo vigente. A 
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reconstrução aqui empreendida reconhece a unidade intelectual da obra, mas distingue 

descrição do regime atual, proposta normativa e programa institucional. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 A insuficiência institucional da “preocupação comum” 

 

A expressão “preocupação comum da humanidade” foi politicamente decisiva 

porque reconheceu que a mudança climática não pode ser reduzida à jurisdição doméstica. 

Ela favorece a cooperação e legitima o interesse coletivo. Contudo, não atribui por si 

mesma titularidade, não institui um patrimônio, nem determina como contabilizar usos e 

benefícios. Magalhães sustenta que essa limitação contribuiu para um regime concentrado 

no lado negativo: emissões, impactos e custos. Se o objeto positivo não possui 

representação jurídica, a captura de carbono, a regulação promovida por florestas ou a 

conservação de sumidouros aparecem como serviços acessórios, e não como provisão de 

benefícios para um bem comum. 

O diagnóstico precisa ser matizado. A CQNUMC e o Acordo de Paris reconhecem 

sumidouros, remoções, financiamento e responsabilidades diferenciadas. A categoria 

“preocupação comum” não impediu juridicamente as políticas restaurativas. O ponto 

mais forte da crítica é institucional: o regime não organiza degradação e restauração em 

torno de uma unidade patrimonial compartilhada e de uma contabilidade simétrica. 

 

4.2 Res nullius, res communis e patrimônio 

 

Magalhães descreve o clima como funcionalmente tratado como res nullius: não 

porque o Direito Internacional declare a atmosfera apropriável ou sem regulação, mas 

porque a ausência de titularidade positiva permite o uso de sua capacidade de absorção 

como destino gratuito de emissões. (Magalhães, 2024a) A imagem é poderosa, pois o 

clima não pertence juridicamente a ninguém, embora possa ser depreciado por todos, mas 

exige precisão. 

Na tradição jurídica, res nullius designa coisa sem proprietário suscetível, em 

certas condições, de apropriação. O sistema climático não é apropriável desse modo. Já 

res communis indica bens abertos ao uso comum e não apropriáveis, mas o livre uso pode 
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reproduzir sobrecarga se não houver regras. Assim, a passagem entre categorias romanas 

opera na obra sobretudo de forma funcional: de um vazio de titularidade e 

responsabilidade para uma comunhão juridicamente organizada. 

É o patrimônio comum da humanidade que fornece conteúdo institucional mais 

denso. No regime dos fundos marinhos além da jurisdição nacional, a Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar associa patrimônio comum a não apropriação, uso 

pacífico, administração em benefício da humanidade e repartição equitativa. Sua 

transposição para o clima, entretanto, não pode ser literal: o objeto não é um território ou 

reserva mineral, mas um estado sistêmico que atravessa jurisdições.6 

A proposta de Magalhães deve ser compreendida como adaptação funcional dos 

princípios do patrimônio comum. Nessa perspectiva, a estabilidade climática não pode 

ser objeto de apropriação exclusiva, porque constitui uma condição sistêmica 

indispensável à humanidade em seu conjunto. A capacidade de absorção e regulação do 

sistema tampouco deve permanecer submetida a um regime implícito de livre utilização: 

seu uso precisa observar limites compatíveis com a preservação de sua integridade e com 

a distribuição equitativa do espaço ecológico disponível. 

Essa qualificação exige uma gestão cooperativa orientada ao benefício comum, 

mas não autoriza tratar todos os sujeitos como se ocupassem posições históricas e 

materiais equivalentes. A administração do patrimônio climático deve conferir atenção 

especial aos povos e Estados mais vulneráveis, tanto porque contribuíram 

proporcionalmente menos para sua deterioração quanto porque suportam, em regra, 

impactos mais graves e dispõem de menores capacidades de adaptação. A equidade atua, 

assim, como critério interno do próprio regime, alcançando a distribuição dos custos de 

proteção, das obrigações de restauração e dos benefícios decorrentes da conservação. 

A dimensão temporal também é constitutiva da proposta. A proteção 

intergeracional converte a humanidade presente em administradora, e não proprietária 

absoluta, da condição climática recebida. Dessa posição decorrem deveres correlatos de 

não deterioração e de restauração do patrimônio já depreciado. A repartição equitativa de 

custos e benefícios completa esse desenho: aqueles que mais utilizaram a capacidade 

comum ou mais se beneficiaram de sua exploração histórica devem assumir parcela 

                                                           
6 UNITED NATIONS. United Nations Convention on the Law of the Sea. Montego Bay, 10 Dec. 1982. 
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proporcionalmente maior dos encargos, enquanto os sujeitos que conservam e regeneram 

funções ecossistêmicas devem participar dos recursos e das decisões correspondentes. 

 

4.3 Patrimônio sem propriedade 

 

“Patrimônio” não precisa significar propriedade coletiva dos componentes físicos. 

Pode designar uma universalidade de posições ativas e passivas organizada em torno de 

uma finalidade. O ativo é a condição funcional favorável; o passivo é a degradação 

acumulada; os titulares últimos são a humanidade presente e futura; e os admini 

A sistematização apresentada permite distinguir quatro planos jurídicos que 

frequentemente aparecem sobrepostos no debate climático. O primeiro corresponde ao 

objeto de proteção: não se trata de atribuir propriedade sobre a atmosfera, os oceanos ou 

os ecossistemas isoladamente considerados, mas de reconhecer juridicamente o estado 

funcional resultante das interações entre os diferentes componentes do sistema climático. 

A própria Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima define esse 

sistema como a totalidade da atmosfera, da hidrosfera, da biosfera e da geosfera, bem 

como suas interações. Com base nessa definição, Magalhães sustenta que o Direito deve 

distinguir os territórios e componentes materiais submetidos à soberania estatal do 

“aspecto funcional” do planeta, constituído por processos ecológicos dinâmicos, 

interdependentes e transfronteiriços. 

O segundo plano diz respeito não propriamente à titularidade, mas ao fundamento 

coletivo da proteção. A Convenção-Quadro reconhece que a mudança do clima e seus 

efeitos adversos constituem uma preocupação comum da humanidade e determina que os 

Estados protejam o sistema climático em benefício das gerações presentes e futuras. Essa 

formulação não transforma automaticamente a humanidade em proprietária do clima, 

nem elimina a soberania dos Estados sobre seus territórios e recursos naturais. Ela 

estabelece, contudo, que a proteção climática não pode ser reduzida à soma de interesses 

nacionais, pois a degradação do sistema produz consequências que ultrapassam fronteiras, 

afetam sujeitos que não participaram de sua produção e comprometem as condições de 

existência das gerações futuras. 

O terceiro plano refere-se à administração do interesse comum. Como a 

humanidade ainda não dispõe de uma entidade política universal dotada de representação 

democrática plena, a proteção do sistema climático deve ser exercida por uma arquitetura 
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multinível, formada por Estados, organizações internacionais, governos subnacionais, 

tribunais, instituições científicas e mecanismos de participação social. A referência a uma 

função fiduciária procura expressar que os Estados não exercem suas competências 

ambientais como poderes ilimitados: administram parcelas territoriais e recursos naturais 

dos quais depende um sistema compartilhado, devendo considerar os efeitos de suas 

decisões sobre outros povos e sobre as gerações futuras. Essa função, entretanto, deve ser 

apresentada como uma construção jurídico-doutrinária em desenvolvimento, e não como 

instituição internacional plenamente consolidada. 

Por fim, o quarto plano corresponde ao regime jurídico aplicável. Reconhecer o 

caráter comum do interesse protegido somente adquire eficácia quando se traduz em 

deveres concretos: reduzir emissões, prevenir danos, promover adaptação, restaurar 

ecossistemas, cooperar internacionalmente, compartilhar conhecimentos e distribuir 

custos e benefícios de maneira equitativa. A Convenção-Quadro fornece parte desse 

conteúdo ao consagrar a equidade e o princípio das responsabilidades comuns, porém 

diferenciadas e respectivas capacidades (Magalhães, 2024b). A categoria de patrimônio 

comum, se empregada em relação à estabilidade climática, deve servir para fortalecer 

esses deveres, e não para abrir novas possibilidades de exploração econômica do sistema 

terrestre. 

A vantagem dessa construção está, portanto, em superar a falsa alternativa entre 

propriedade estatal e ausência de titularidade juridicamente relevante. Os territórios e 

recursos naturais permanecem sujeitos aos regimes de soberania e aos direitos das 

populações que neles vivem; o que se reconhece como comum é o interesse na 

manutenção das condições funcionais que tornam possível a estabilidade do sistema 

climático. Essa distinção impede que a dimensão transfronteiriça do clima seja 

confundida com a internacionalização dos territórios. 

A dificuldade central permanece, contudo, no plano institucional: quem está 

legitimado a representar a humanidade, especialmente as gerações futuras, e por quais 

procedimentos essa representação deve ocorrer? A experiência do patrimônio comum dos 

fundos marinhos demonstra que o reconhecimento de um interesse da humanidade 

somente se torna operacional quando acompanhado de instituições, regras decisórias, 

limites à apropriação e mecanismos de repartição de benefícios. Na Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar, por exemplo, a Área e seus recursos são 

declarados patrimônio comum da humanidade, mas a atuação em nome da humanidade é 
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confiada a uma organização internacional especificamente instituída para essa 

finalidade.7 No regime climático, não existe autoridade equivalente com poderes para 

administrar o sistema climático como unidade funcional. 

É justamente essa lacuna que torna necessário cercar a linguagem patrimonial de 

salvaguardas. Sem critérios de representação, participação, equidade e controle, a 

transformação da estabilidade climática em patrimônio pode facilitar sua redução a 

unidades economicamente negociáveis, permitindo que mercados de carbono e 

mecanismos de compensação convertam funções ecológicas em direitos privados de 

exploração. A vantagem está em evitar a falsa alternativa entre propriedade estatal e 

ausência de dono. A dificuldade está em definir quem representa a humanidade e como 

impedir que a linguagem patrimonial legitime novas formas de apropriação econômica. 

 

4.4 A distinção decisiva entre fluxo e estoque 

 

O desenvolvimento mais operacional da teoria do patrimônio climático exige 

distinguir dois planos relacionados, mas juridicamente inconfundíveis: os fluxos de gases 

de efeito estufa e o estoque acumulado na atmosfera. Os fluxos correspondem às emissões 

e remoções que ocorrem durante determinado período. O estoque representa a carga de 

gases que permanece no sistema climático como resultado das emissões produzidas ao 

longo do tempo, consideradas sua permanência atmosférica e a atuação dos sumidouros 

naturais e das remoções antrópicas. A distinção é especialmente relevante para o dióxido 

de carbono, pois o aquecimento global mantém relação estreita com suas emissões 

cumulativas. 8  O regime climático internacional concentra-se predominantemente na 

governança dos fluxos.  

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima estabeleceu 

como objetivo a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa em nível capaz 

de evitar interferências antrópicas perigosas no sistema climático. Posteriormente, o 

Acordo de Paris estruturou sua estratégia em torno da redução progressiva das emissões, 

das contribuições nacionalmente determinadas e da busca de um equilíbrio entre emissões 

                                                           
7 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. 

Montego Bay, 10 dez. 1982, arts. 136, 137 e 156. Disponível em: 

https://legal.un.org/avl/pdf/ha/uncls/uncls_e.pdf. Acesso em: 30 jul. 2026.  
8 PAINEL INTERGOVERNAMENTAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS. Climate Change 2021: 

The Physical Science Basis. Cambridge: Cambridge University Press, 2021. cap. 5. Disponível em: 

https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/chapter/chapter-5/. Acesso em: 30 jul. 2026.  

https://legal.un.org/avl/pdf/ha/uncls/uncls_e.pdf
https://legal.un.org/avl/pdf/ha/uncls/uncls_e.pdf
https://legal.un.org/avl/pdf/ha/uncls/uncls_e.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/chapter/chapter-5/
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/chapter/chapter-5/
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/chapter/chapter-5/
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antrópicas por fontes e remoções por sumidouros na segunda metade do século.9 As 

NDCs traduzem esse modelo ao exigir que cada Estado apresente, atualize e amplie 

periodicamente seus compromissos nacionais de mitigação. 

Essa arquitetura é indispensável, pois não há possibilidade de estabilização 

climática sem a rápida redução das emissões correntes. Entretanto, governar os fluxos 

não equivale a governar integralmente o estoque. Uma meta de emissões líquidas zero 

significa que, durante determinado período, as emissões antrópicas remanescentes são 

equilibradas por remoções antrópicas. Ela não significa que as emissões históricas 

desapareceram, que a concentração atmosférica retornou aos níveis anteriores à 

industrialização ou que os danos já produzidos foram reparados. Em relação ao CO₂, 

alcançar emissões líquidas globais iguais a zero tende a estabilizar aproximadamente sua 

contribuição adicional para o aquecimento, mas não conduz automaticamente à 

restauração da condição climática precedente.10 

Essa distinção também modifica a perspectiva da justiça climática. Quando a 

análise se limita aos fluxos atuais, a distribuição das obrigações tende a considerar as 

emissões presentes, as capacidades econômicas e tecnológicas dos Estados e suas 

diferentes circunstâncias nacionais. A análise do estoque, por sua vez, introduz 

necessariamente a dimensão histórica: investiga em que medida determinados países e 

setores econômicos utilizaram desproporcionalmente a capacidade limitada do sistema 

climático de receber emissões sem perder sua estabilidade funcional. O estoque 

acumulado não é uma externalidade sem autoria; ele resulta de uma sucessão histórica de 

usos desiguais do espaço atmosférico comum. 

Nessa perspectiva, a teoria de Paulo Magalhães acrescenta ao debate uma 

dimensão propriamente patrimonial. Ao conceber a estabilidade climática como o 

“aspecto funcional” do planeta, o autor desloca o foco dos componentes físicos 

territorialmente apropriáveis para a qualidade sistêmica produzida pela interação entre 

atmosfera, oceanos, solos, florestas e demais elementos do Sistema Terrestre (Magalhães, 

2024b). A degradação climática pode, assim, ser interpretada como deterioração de uma 

condição funcional compartilhada. O problema jurídico deixa de consistir apenas em 

                                                           
9  ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Acordo de Paris. Paris, 12 dez. 2015, arts. 2º e 4º. 

Disponível em: 

https://unfccc.int/files/meetings/paris_nov_2015/application/pdf/paris_agreement_english_.pdf. Acesso 

em: 30 jul. 2026.  
10 PAINEL INTERGOVERNAMENTAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS. Climate Change 2021: 

The Physical Science Basis, 2021, cap. 5.  

https://unfccc.int/files/meetings/paris_nov_2015/application/pdf/paris_agreement_english_.pdf
https://unfccc.int/files/meetings/paris_nov_2015/application/pdf/paris_agreement_english_.pdf
https://unfccc.int/files/meetings/paris_nov_2015/application/pdf/paris_agreement_english_.pdf
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estabelecer quanto cada Estado ainda poderá emitir e passa a incluir a identificação do 

déficit acumulado e dos deveres correspondentes de conservação, recuperação e 

financiamento. 

A governança dos fluxos opera por instrumentos já relativamente consolidados, 

como NDCs, padrões de emissão, transição energética, inventários nacionais e 

mecanismos de transparência. A governança do estoque exigiria instrumentos 

complementares: uma contabilidade capaz de relacionar emissões cumulativas, remoções 

duráveis e responsabilidades históricas; critérios de equidade para distribuir os custos da 

recuperação; e mecanismos financeiros destinados a restaurar as condições funcionais do 

sistema climático e os ecossistemas indispensáveis à sua regulação. A proposição de um 

fundo de restauração climática insere-se nesse segundo plano, pois não teria apenas a 

finalidade de financiar reduções futuras, mas de responder ao passivo produzido pelo uso 

histórico excessivo da capacidade atmosférica (Magalhães, 2024b).  

É necessário, contudo, evitar que essa formulação gere uma confiança 

desproporcional nas remoções de carbono. O IPCC adverte que a redução da concentração 

atmosférica de CO₂ por emissões líquidas negativas não produziria a reversão imediata 

de todas as tendências climáticas. Alguns efeitos apresentam respostas lentas, 

assimétricas ou potencialmente irreversíveis em escalas temporais humanas. Por isso, a 

restauração não pode ser entendida como promessa de retorno simples e integral a um 

estado climático anterior. Ela designa o dever de reduzir, tanto quanto científica e 

ambientalmente possível, o excesso acumulado, recuperar funções ecológicas e limitar os 

danos persistentes, sem enfraquecer a prioridade absoluta conferida à redução das 

emissões na origem. 

A separação entre fluxo e estoque possui, finalmente, uma consequência contábil e 

jurídica decisiva: a mesma remoção não pode ser utilizada simultaneamente para 

compensar uma nova emissão e para demonstrar a recuperação do estoque histórico. Se 

uma tonelada removida é empregada para neutralizar uma tonelada emitida no presente, 

o resultado líquido é apenas a ausência de novo acréscimo; não há redução adicional do 

passivo acumulado. Somente remoções que excedam as emissões residuais poderiam 

contribuir efetivamente para diminuir o estoque atmosférico de CO₂. O próprio Acordo 

de Paris exige integridade ambiental, transparência e prevenção da dupla contagem na 
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contabilização de emissões e remoções, embora ainda não estabeleça uma contabilidade 

patrimonial específica do passivo climático histórico.11 

A neutralidade deve, portanto, ser compreendida como etapa necessária da 

estabilização, e não como sinônimo de restauração. A governança dos fluxos procura 

impedir o agravamento futuro; a governança do estoque enfrenta a degradação que 

permanece incorporada ao funcionamento do sistema climático. Ao integrar essas duas 

dimensões, a teoria patrimonial amplia o horizonte do regime climático: da administração 

das emissões correntes para a responsabilidade pelo estado funcional que a humanidade 

recebeu, alterou e deverá transmitir às gerações futuras. 

 

4.5 A reelaboração conceitual proposta 

 

A primeira contribuição deste estudo sinaliza com a possibilidade de substituir a 

centralidade exclusiva do problema por um objeto positivo. “Mudança climática” 

descreve perturbação; “clima estável” identifica a condição a proteger. Esse 

deslocamento aproxima o Direito da lógica de integridade ecológica e permite formular 

deveres de conservação e restauração, não apenas de redução de danos. 

A teoria utiliza a ciência para tornar juridicamente representável um objeto 

intangível. A definição do sistema climático na CQNUMC fornece reconhecimento 

positivo; os limites planetários oferecem parâmetros de avaliação; o Direito atribui 

titularidade e consequências. Ciência e norma não se confundem: a primeira descreve 

relações e riscos, enquanto a segunda decide níveis de proteção, procedimentos e 

distribuição. 

Ao separar componente territorial e função sistêmica, Magalhães evita afirmar que 

a única resposta à interdependência é abolir a soberania. A soberania passa a ser 

funcionalmente limitada por deveres relativos aos efeitos transfronteiriços e planetários. 

Trata-se de uma concepção fiduciária: Estados administram territórios próprios, mas não 

podem destruir funções indispensáveis a todos. 

A quarta contribuição é demonstrar que estabilizar fluxos e restaurar estoque são 

tarefas distintas. Essa distinção adquire importância crescente em um contexto de 

                                                           
11 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Acordo de Paris, 2015, art. 4º, item 13; art. 6º, item 2.  
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ultrapassagem de limites e dependência de remoções. Ela também esclarece que remoções 

não devem funcionar automaticamente como compensação de emissões continuadas. 

A responsabilidade pelo uso excessivo oferece fundamento complementar à 

responsabilidade por dano. Ela torna visível que a capacidade de absorção foi utilizada 

de modo desigual e que os benefícios da industrialização foram concentrados. A dívida 

não é apenas moral: corresponde à depreciação de uma condição comum. 

Por fim, a teoria desloca o debate do voluntarismo cooperativo para a construção 

de instituições. Um bem comum durável exige fronteiras funcionais, regras de provisão e 

apropriação, monitoramento, sanções, resolução de conflitos e participação, como 

elementos que dialogam com a obra de Ostrom, embora a escala global imponha 

dificuldades próprias (Ostrom, 1990).  

Como limitações e objeções teóricas e institucionais, é possível elencar algumas.  

A primeira objeção diz respeito ao uso de res nullius e res communis. O clima não 

é literalmente coisa sem dono apropriável, e a atmosfera já é regulada por normas 

internacionais e domésticas. A formulação é mais defensável se apresentada como 

diagnóstico funcional: há uma capacidade comum cujo uso não possui titularidade e 

contabilidade suficientemente organizadas. Também é necessário diferenciar patrimônio 

comum como princípio, regime e analogia. No direito positivo, sua forma mais densa está 

vinculada à área dos fundos marinhos. Aplicá-lo ao clima exige inovação convencional 

ou desenvolvimento progressivo, não simples declaração doutrinária. 

Qual clima deve ser restaurado? Um número isolado de concentração de CO₂ ou 

temperatura não descreve toda a estabilidade. O sistema possui variabilidade natural, 

múltiplos indicadores, pontos de inflexão e desigualdade regional de impactos. A teoria 

necessita de um procedimento adaptativo de definição do estado de referência. Esse 

procedimento deveria combinar melhor ciência disponível, precaução, metas 

internacionalmente acordadas, proteção de direitos humanos e revisão periódica. 

“Estável” deve ser entendido como resiliência e funcionamento dentro de limites seguros, 

e não como congelamento de uma configuração histórica. 

Patrimônio comum pressupõe beneficiário coletivo, mas “humanidade” não age 

diretamente. Uma instituição global poderia reproduzir desigualdades entre Estados, 

tecnocracia ou captura por interesses econômicos. A legitimidade exigiria representação 

plural, participação de povos indígenas, comunidades locais, juventudes, ciência 

independente e países vulneráveis. 
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A estrutura não precisa ser um governo mundial. Pode assumir arquitetura 

policêntrica: instância global de contabilidade e coordenação; instituições regionais; 

implementação nacional; e gestão territorial comunitária. A policentricidade reduz 

concentração, mas exige interoperabilidade e mecanismos de responsabilização. 

O reconhecimento de função comum não deve autorizar controle externo sobre 

recursos de países em desenvolvimento. A soberania permanente sobre recursos naturais 

permanece princípio relevante, limitado por deveres de não causar dano e de cooperação. 

O patrimônio do clima precisa coexistir com autodeterminação, desenvolvimento 

sustentável e responsabilidades diferenciadas. 

Uma salvaguarda essencial é separar titularidade funcional e domínio territorial. 

Benefícios climáticos de uma floresta integram a condição comum; a floresta, o território 

e os conhecimentos associados não se tornam propriedade da humanidade. 

A teoria pode operar em três níveis. No interpretativo, reforça leituras do regime 

atual orientadas à integridade, cooperação e restauração. No legislativo doméstico, inspira 

o reconhecimento do clima como patrimônio comum, como fez Portugal ao determinar a 

promoção internacional desse reconhecimento na Lei n.º 98/2021. No convencional, 

demandaria instituição internacional, regras de contabilidade e mecanismo financeiro 

próprio. Sua viabilidade não depende de uma adoção total e instantânea. Componentes 

podem ser progressivamente incorporados: contabilidade separada de estoque e fluxos; 

fundo de restauração; reconhecimento de benefícios ecossistêmicos; deveres fiduciários; 

e representação de gerações futuras. O risco da implementação gradual é a fragmentação; 

sua vantagem é permitir aprendizado institucional.  

A obra de Magalhães pode ser sintetizada na cadeia apresentada no Quadro 2: 

 

Quadro 2. Operações conceituais e jurídicas para a construção do clima estável como patrimônio comum 

da humanidade 

Operação Problema superado Resultado 

Distinguir território e função 
Categorias estáticas não 

retratam processos planetários 
Autonomia do aspecto funcional 

Delimitar cientificamente 
O objeto intangível parece 

indeterminado 

Estado funcional mensurável e 

revisável 

Reconhecer juridicamente 

A Convenção define o 

sistema, mas não sua 

titularidade 

Clima estável como bem jurídico 

Qualificar como comum 
Livre acesso à capacidade de 

absorção 

Titularidade em benefício da 

humanidade 
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Operação Problema superado Resultado 

Organizar como patrimônio 
“Preocupação” sem unidade 

contábil 

Ativos, passivos, deveres e 

administração 

Separar estoque e fluxos 
Neutralidade confunde não 

agravar e restaurar 
Dupla contabilidade climática 

Atribuir uso excessivo 
Causalidade do dano é 

complexa 

Responsabilidade histórica 

complementar 

Remunerar provisão 
Benefícios ecológicos 

desaparecem 

Incentivos à conservação e 

restauração 

Fonte: Elaboração dos autores, 2026. 

 

A matriz apresentada no Quadro 2 evidencia a principal força e o principal desafio 

da proposta. Sua força é a integração: cada operação responde a uma lacuna da anterior. 

Seu desafio é institucional: quanto mais completa a cadeia, maior a necessidade de 

decisões legítimas sobre métricas, representação, financiamento e repartição. 

A reconstrução sugere uma agenda em seis frentes. A primeira é dogmática: 

definir se o patrimônio climático constitui novo princípio geral, desenvolvimento do 

patrimônio comum ou categoria autônoma de bem sistêmico global. A segunda é 

institucional: comparar modelos de administração fiduciária e policêntrica. A terceira é 

contábil: desenvolver protocolos que separem mitigação de fluxos e restauração do 

estoque. A quarta é distributiva: testar critérios de uso excessivo à luz de colonialismo, 

emissões incorporadas no comércio, necessidades básicas e desigualdades internas. A 

quinta é socioambiental: construir salvaguardas contra apropriação de territórios e 

conhecimentos. A sexta é empírica: avaliar como o reconhecimento português influencia 

diplomacia, legislação e políticas. 

Também merece investigação a possibilidade de aplicar a distinção entre território 

e função a outros processos planetários, como integridade da biosfera e ciclos 

biogeoquímicos. A extensão não deve ser automática. Cada objeto exige delimitação 

científica, justificativa jurídica e desenho institucional específico. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A obra de Paulo Magalhães oferece uma das formulações mais articuladas para 

responder à pergunta sobre a natureza jurídica do clima estável. Sua contribuição não se 

reduz ao emprego da expressão “patrimônio comum da humanidade”. Ela consiste em 
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uma arquitetura que começa na incompatibilidade entre territorialidade jurídica e 

funcionamento planetário, identifica na CQNUMC um objeto sistêmico já 

normativamente reconhecido, utiliza as Ciências do Sistema Terrestre para delimitá-lo e 

propõe uma titularidade comum capaz de sustentar deveres de não deterioração. 

A originalidade de Magalhães reside, finalmente, em deslocar o Direito Climático 

da gestão de externalidades para a constituição de um bem. Enquanto o clima for apenas 

uma preocupação, a cooperação poderá continuar dependente da soma instável de 

interesses nacionais. Ao concebê-lo como patrimônio, a teoria procura tornar visíveis 

tanto a depreciação causada pelo uso excessivo quanto os benefícios produzidos por quem 

conserva e restaura. Seu mérito maior é revelar que a crise climática não decorre apenas 

de falhas tecnológicas ou de ambição política, mas também de uma falha jurídica de 

representação do mundo comum. 
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